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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 020/2.022 

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2.022 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2.022 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE LUISBURGO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Orlando Muniz de Carvalho, N° 59, Centro, CEP 36.923-000, com 

base na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, divulga o presente edital 

de chamamento público para CREDENCIAMENTO de empresa para 

prestação de serviço em análises clínicas para realização de exames 

para detecção de Covid-19 com o fornecimento de material para coleta 

de amostra. 

Regime de Execução do contrato será pelo preço unitário, sob 

demanda, regula-se, por este Edital e seus anexos. 

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO– Rua Orlando Muniz de 

Carvalho, N° 59, Centro, CEP 36.923-000, CENTRO – SALA DE LICITAÇÃO – 

LUISBURGO. 

DA ENTREGA e SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Os 

interessados deverão entregar a documentação exigida até 09h00min 

do dia 28/02/2022, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, com a 

sessão devidamente programada para acontecer na mesma data e 

horário, após os trâmites legais. 

Em não havendo expediente, a sessão será realizada no primeiro dia útil 

seguinte. 

Baseia-se esta seleção nas condições acima e na dispensa de licitação, 

conforme dispõe o Art. 25, caput, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações, e pelas disposições gerais e especiais deste edital. 

ANEXOS AO PRESENTE EDITAL, DELE FAZENDO PARTE INTEGRANTE: 
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ANEXO I – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E ACEITAÇÃO      

DAS CONDIÇÕES DO PRESENTE EDITAL (Preferencialmente em Papel 

Timbrado da Proponente). 

ANEXO II – RELAÇÃO DO PROCEDIMENTO E VALOR 

ANEXO III – TERMO DE ADESÃO 

ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO V- MINUTA DE CONTRATO  

ANEXO V I- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

1. DO OBJETO: 

1.1. Trata-se de Credenciamento de empresa para prestação de serviço 

em análises clínicas para realização de exames para detecção de 

Covid-19 com o fornecimento de material para coleta de amostra, nos 

termos e condições do termo de referência (Anexo III), parte integrante 

deste edital. 

a) Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93.  

b) Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato e 

homologação. 

c) Os serviços, objeto do presente credenciamento, somente poderá ser 

executado no Município de Luisburgo, devendo o credenciado tomar as 

medidas cabíveis e necessárias para coleta e atendimento das 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. A quantidade de exames constantes no ANEXO I é estimada, não 

obrigando o Município a realização de sua totalidade, sendo pago os 

exames efetivamente realizados. 

1.3 - O preço a ser pago pelos Exames efetuados, é o constante no anexo 

I, tendo em vista os preços levantados através de pesquisa de mercado 

com diversos prestadores de serviços. 
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1.4. Os resultados dos exames deverão ser disponibilizados pelo 

Credenciado no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, devendo 

ser entregue somente ao paciente ou representante da Contratante. 

Podendo ainda ser disponibilizado por e-mail. 

1.5. Os exames serão realizados conforme demanda da Rede Municipal 

de Saúde, mediante solicitação emanada dos médicos que atenderem 

na UBS e/ou ESF do Município. 

1.6. Os exames laboratoriais serão efetuados conforme necessidade do 

Departamento Municipal de Saúde, sendo que sua execução será 

distribuída proporcionalmente entre os credenciados. 

1.7. O Credenciamento implica na imediata e integral aceitação de 

todas as condições deste edital, inclusive quanto aos preços a serem 

pagos pela Administração, bem como na observância às Normas 

Técnicas pertinentes. 

2. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO: 

2.1. Poderão participar do presente Credenciamento empresas que 

preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital, com idoneidade 

econômico-financeira, regularidade jurídico fiscal, que não tenham 

sofrido penalidade de suspensão ou declaração de idoneidade por 

parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste 

edital e anexo, e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município. 

2.2. Não poderão participar deste Credenciamento: 

- Empresas que estiverem em processo de intervenção judicial ou 

extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação; 

- Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer 

Poder ou esfera de Governo; 

- Estiver irregular quanto à comprovação de quitação de tributos 

federais, estaduais ou municipais, considerada a sede ou principal 

estabelecimento da proponente. 
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3. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1. Os documentos de habilitação, abaixo relacionados, serão 

apresentados em envelope opaco e lacrado, constando externamente 

o número deste chamamento, a identificação da empresa e a expressão 

“documentos”: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor e alterações 

subsequentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade 

comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas da Ata 

arquivada da Assembleia da última eleição da Diretoria, ou documento 

equivalente; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ- 

MF) 

c)    Prova de regularidade fiscal perante a União, Estado e Município. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

e) Comprovação de regularidade quanto à Débitos Trabalhista; 

f) Declaração de que cumpre as disposições do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal (Anexo V); 

g) Cópia do Alvará Sanitário de funcionamento Municipal ou Estadual 

válido e compatível com o objeto licitado; 

h) Declaração elaborada em papel timbrado ou com identificação do 

interessado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando 

a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração; 

i) Comprovação via declaração da própria empresa licitante de que 

não utiliza ou beneficiou, direta ou indiretamente, ou tenha sido autuada 

nos últimos 05 (cinco) anos pela utilização de mão de obra  infantil,  bem  

como  tenha  reiteradamente  infringido  as  normas  gerais  de  proteção  

ao trabalhador adolescente ou que tenha sido autuado no ano em curso 

ou anterior por infração a normas de segurança e saúde do trabalhador 
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menor de idade, (em conformidade com o estabelecido no inciso V do 

art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 9.854/99 e Decreto 

Federal nº 4.358/2002). 

h)  Certidão Negativa de Pedido de Falência ou concordata, expedida 

por setor do Poder Judiciário da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, emitida, no máximo, 

90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão pública. 

i) Cadastro do Estabelecimento no SCNES – Sistema de Cadastro 

Nacional de Estabelecimento de Saúde; 

j) Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento; 

l) Indicação do representante legal da interessada, com a respectiva 

documentação (procuração ou documento equivalente autenticado, 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, inscrição no Registro Geral 

do Instituto de Identificação – Carteira de Identidade), para praticar 

todos os atos necessários em nome da CREDENCIADO, em todas as 

etapas deste Credenciamento, e para o exercício de direitos e assunção 

de obrigações decorrentes do Contrato de Credenciamento. 

m) Solicitação de credenciamento e aceitação das condições do 

presente edital, conforme modelo do Anexo I. 

3.2. Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser 

apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia 

autenticada em cartório, ou autenticada por servidor público deste 

Município. 

3.3. Ao apresentar o pedido para o Credenciamento, a CREDENCIADO 

aceita e se obriga a cumprir todos os termos deste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Iniciada a sessão de abertura de envelope, os membros da Comissão 

de Licitação e os representantes das instituições presentes, examinarão e 

rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as instituições cuja 

documentação não satisfizer as exigências deste ato convocatório. 
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4.2. Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá recurso, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, suspendendo-se o certame até o seu julgamento. 

4.3. As instituições que preencherem os requisitos de habilitação serão 

declaradas habilitadas, estando aptas para assinar o contrato de 

prestação de serviço. 

5 – DAS SANÇÕES 

5.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, bem como na recusa 

injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

administração, o que caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, poderá a Administração, garantida a defesa prévia, aplicar 

ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; 

c) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a 

Administração Pública conforme previsto pelo artigo 87, inciso IV da Lei 

Federal 8.666/93. 

5.2 – A rescisão contratual, de acordo com o artigo 79 da Lei Federal nº 

8.666/93, poderá ser:  

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78;  

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;  

c) judicial, nos termos da legislação. 

5.3 - O atraso injustificado na execução do serviço, sem prejuízo do 

disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o 
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contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação 

não cumprida na seguinte proporção:  

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao 

dia;  

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por 

cento) ao dia.  

5.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas 

ao contratado as seguintes penalidades: 

a) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total ou parcial da 

obrigação não cumprida; ou  

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a 

Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto 

pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 

5.5 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, 

quando cabíveis. 

5.6 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é 

de 05 (cinco) dias úteis contados da data da intimação do interessado. 

5.7 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 

(três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de 

recolhimento oficial, o não recolhimento da multa no prazo estabelecido 

acarretará a inscrição do débito em dívida ativa. 

5.8 - A licitante deverá indenizar qualquer prejuízo causado a 

Administração Pública, na decorrência da execução do objeto licitado. 

6.  DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

6.1. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto 

do presente credenciamento; 

6.2. O Município poderá realizar a qualquer momento, mediante prévia 

comunicação ao credenciado, à realização de inspeções e 
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levantamentos, para certificação dos procedimentos de processamento 

e repasse dos recursos arrecadados; 

6.3. O pagamento será realizado mediante os serviços executados, 

ficando condicionado o prazo de até trinta dias após a emissão da Nota 

Fiscal correspondente ao executado. 

6.4. O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato junto ao 

Departamento de Compras e Licitações no Paço Municipal, no prazo de 

cinco dias corridos contados da data da convocação, podendo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pela Administração; 

6.5. A Credenciada habilitada se obriga a manter, durante toda a 

execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 

assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas 

neste chamamento, apresentando documentação revalidada se, no 

curso do contrato, algum documento perder a validade, se requisitada 

pelo Município. 

6.6. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem 

prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato convocatório. 

6.7. No final do prazo de doze meses do presente credenciamento, 

poderá ser prorrogado, a critério da administração, nos termos da Lei 

8666/93. 

6.8. Após assinatura do termo próprio, a Credenciada declarará 

conhecer que, conforme a normas legais vigentes lhe é proibido fornecer 

a terceiros quaisquer tipos de informação que tenha obtido por ocasião 

da execução deste CONTRATO. Em consequência se obriga a realizar 

todos os atos necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo 

neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes; 

6.9. A Credenciada assumira a responsabilidade pelos atos praticados 

por seus funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer 

pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do presente 

CONTRATO que venham em prejuízo dos interesses do Município.  
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6.10. Os preços a serem pagos são aqueles definidos no Anexo III, não 

cabendo propostas alternativas. 

7. O recurso orçamentário será atendido pela seguinte dotação: 

0206.10.301.0013.2020.339039.286; 0206.10.301.0013.2020.339039.287; 

0206.10.301.0013.2020.339039.288; 0206.10.301.0013.2020.339039.289 e 

0206.10.122.0013.2159.339039.259. 

8.  Informações ou esclarecimentos suplementares sobre este Edital 

poderão ser requeridas por escrito ao Departamento de Licitações da 

Prefeitura Municipal de LUISBURGO das 08hs00 às 17hs00min, pelo 

telefone 0XX.33.3378-70000 ou através      do      endereço      do      correio      

eletrônico: licitacoes@luisburgo.mg.gov.br.  

a - O    Edital    completo    e    anexos    estão    disponíveis    no    endereço    

eletrônico: www.luisburgo.mg.gov.br  para consulta das Licitantes. 

b - Eventuais recursos no presente procedimento seguirão os prazos e 

demais disposições estipuladas pela Lei Federal nº 8.666/1993. 

Luisburgo, 08 de fevereiro de 2.022. 

 

DEIVID HENRIQUE MARTINS DA SILVA  

Presidente da CPL 

 

 

OTENIDES DOS SANTOS HOTT PRAÇA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. ____/2.022 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E ACEITAÇÃO      DAS 

CONDIÇÕES DO PRESENTE EDITAL (Preferencialmente em Papel Timbrado 

da Proponente) 

DECLARAÇÃO 

[NOME DA CREDENCIADO...], com sede [..ENDEREÇO....], inscrito(a) no 

CNPJ - MF sob nº [...], tendo em vista o disposto no Edital de chamamento 

público Nº ____/2.022, vem perante V. Exa. apresentar os anexos 

documentos e requerer o seu CREDENCIAMENTO de empresa para 

prestação de serviço em análises clínicas para realização de exames 

para detecção de Covid-19 com o fornecimento de material para coleta 

de amostra. Declarando ainda que: 

a) Assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que 

possam impedir a sua habilitação no presente Chamamento Público, e 

ainda pela autenticidade de todos os documentos apresentados de 

habilitação. 

b) Declara sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA OU 

SUSPENSA para licitar ou contratar com a Administração Pública, Federal, 

Estadual, Municipal. 

c) Aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital em epígrafe, 

bem como seus anexos e PREÇOS ESTABELECIDOS pela administração 

pública. 

Local e data 

Assinatura do representante legal, Sob Carimbo. 

N.º RG/CPF (MF) 
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ANEXO II 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. ____/2.022 

Relação do Procedimento e Valor 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. VR. UNIT. VR. TOTAL 

001 

Exame Molecular para COVID-19, 

Metodologia RT-PCR: Teste realizado em 

pacientes sintomáticos nos primeiros 7 dias 

de sintomas; Teste realizado em pacientes 

assintomáticos. Resultado em até 6 dias 

úteis; Metodologia mede a presença de 

RNA viral (Carga Viral). 

UND 3.000 

 R$ 201,66   R$604.980,00  

002 

Sorologia para COVID-19 IGG e IGM 

(Quimioluminescência): Teste realizado em 

pacientes assintomáticos e/ou pacientes 

após 10 dias de sintomas; Resultado em até 

1 dia útil; Metodologia aprovada pela 

ANVISA e MINISTÉRIO DA SAÚDE; 

IMPORTANTE: O método proposto mede os 

níveis de anticorpos igM e igG. 

UND 3.000 

 R$   

126,66   R$ 379.980,00  

003 

SWAB NASOFARINGE: Pesquisa de 

antígeno Viral. Método: 

Imunocromatografico de fluxo lateral-

Qualitativo. Até 7 dias de sintomas. 

UND 3.000 
 R$   

102.66   R$ 307.980,00  

TOTAL  R$ 1.292.940,00  
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ANEXO III 

TERMO DE ADESÃO: 

Nome *************, inscrita no CNPJ (PJ) ou CPF (PF) **** com endereço 

na Rua/Av *****, bairro ****, Uberaba / MG, CEP ****, por seu 

representante legal *****, CPF ***, RG ***, residente e  domiciliado  na  

******  (no caso  de PJ),  vem  pelo  presente  TERMO DE  ADESÃO, 

expressamente  DECLARAR  seu  interesse  em  participar  do  

CREDENCIAMENTO  N°  ____, através do processo de inexigibilidade _____, 

objeto é o credenciamento de empresa para prestação de serviço em 

análises clínicas para realização de exames para detecção de Covid-19 

com o fornecimento de material para coleta de amostra, aceitando 

todas as disposições contidas no respectivo edital. 

Local e Data: 

 

 

____________________________ 
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ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

No atual cenário pandêmico, é sabido que as medidas não-

farmacológicas são fundamentais para o controle da transmissão e 

mitigação do impacto do COVID-19. Dentre estas medidas, estudos de 

modelagem indicam que o impacto maior resulta do isolamento de 

casos, quarentena de contatos e sintomáticos e distanciamento social. 

Para a adequada implementação do isolamento de casos e contatos, a 

detecção precoce destes indivíduos é fundamental. 

Considerando a alta proporção de indivíduos infectados pelo SARS-CoV 

2 que são assintomáticos e que casos com infecção não documentadas 

é importante também se conhecer a prevalência de infecções em 

assintomáticos em locais de alto potencial de transmissão. 

Ainda, neste momento de alterações da cepa do COVID-19 , o que esta 

devidamente comprovado cientificamente a alta taxa de 

transmissibilidade. 

A opção pelo Credenciamento para execução de serviços laboratoriais 

poderá proporcionar benefícios à Administração Pública tais como a 

realização de maior número de exames ao mesmo tempo; celeridade   

na identificação   dos   contaminados; agilidade   nas ações   de controle   

de transmissão e isolamento, além de zelar pelos princípios da eficiência 

e economicidade em relação aos gastos públicos.  

Contudo há no próprio texto Constitucional, em seu art. 37, XXI, ao fazer 

a exigência da licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, 

ou seja, o próprio texto Constitucional abre a possibilidade de a Lei 

ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que 
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é exatamente o que se observa pelas disposições dos artigos 24 e 25 da 

Lei 8666/93, que tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação. 

Para os casos de dispensa de licitação parece não haver grande 

problemática, uma vez que o rol taxativo disposto no art. 24 da Lei 

8666/93 é claro ao estabelecer, sistematicamente, os casos em que pode 

incidir citado meio de contratação direta. 

Contudo, igual sorte não ampara os casos de inexigibilidade, e por isso é 

preciso muito cuidado ao interpretar o art. 25 da Lei de Licitações. 

Vejamos a redação do citado artigo: “Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 

Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a 

contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais 

ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.” 

O referido comando legal dispõe que “é inexigível a licitação 

quando houver inviabilidade de competição”. Veja-se que neste caso o 

legislador não se preocupou em estabelecer um rol taxativo de situações 

por meio do qual se poderia contratar por inexigibilidade, até mesmo 

porque a interpretação da expressão “inviabilidade de competição” é 

ampla, sendo difícil elencar e relacionar todas as hipóteses. 

É bem verdade que o próprio art. 25 prevê em seus incisos três situações 

que podem dar supedâneo à contratação por inexigibilidade. 

Entretanto, a expressão “em especial”, inserida no caput, traz a ideia de 

que tal rol é meramente exemplificativo, devendo, assim, ser melhor 
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interpretada a expressão “inviabilidade de competição” contida no art. 

25, em um sentido mais abrangente. 

Nesta linha de raciocínio, Marçal Justen Filho (Cometários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 2009. pg 367.)[i], após citar 

exemplos sobre as hipóteses de inexigibilidade trazidas pela Lei 8666/93, 

ensina que “todas essas abordagens são meramente exemplificativas, eis 

que extraídas do exame das diversas hipóteses contidas nos incisos do 

art. 25, sendo imperioso reconhecer que nelas não se esgotam as 

possibilidades de configuração dos pressupostos da contratação direta 

por inexigibilidade.” 

Até pouco tempo tinha-se a ideia de que a “inviabilidade de 

competição” configurava-se apenas quando o objeto ou serviço 

pretendido só pudesse ser fornecido ou prestado por pessoa única, ou 

seja, quando apenas um determinado fornecedor, tido como exclusivo, 

pudesse satisfazer os interesses da Administração. Obviamente tal 

conclusão não é equivocada, pois é o que expressamente dispõe o 

inciso I do art. 25 da Lei 8666/93. Entretanto, sugerir que essa é a única 

interpretação do dispositivo em análise é uma tese ultrapassada.  

A interpretação da expressão “inviabilidade de competição”, conforme 

suscitado, deve ser mais ampla do que a mera ideia de fornecedor 

exclusivo. Neste contexto, pode-se dizer que a inviabilidade de 

competição, além da contratação de fornecedor único prevista no 

inciso I, e, obviamente, além dos casos inseridos nos incisos II e III, pode se 

dar por contratação de todos, ou seja, nesta hipótese, a inviabilidade de 

competição não está presente porque existe apenas um fornecedor, 

mas sim, porque existem vários prestadores do serviço e todos serão 

contratados. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10573#_edn1
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Nesta esteira vejamos os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby (Coleção 

de Direito Público. 2008. Pg 538): 

“Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado 

setor, dispondo-se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam 

os requisitos estabelecidos, ela própria fixando o valor que se dispõe a 

pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da 

palavra, inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi 

assegurada à contratação.” 

Parece claro que, se a Administração convoca profissionais dispondo-se 

a contratar todos os interessados que preencham os requisitos por ela 

exigidos, e por um preço previamente definido no próprio ato do 

chamamento, também estamos diante de um caso de inexigibilidade, 

pois, de igual forma, não haverá competição entre os interessados. Esse 

método de inexigibilidade para a contratação de todos é o que a 

doutrina denomina de Credenciamento. 

As obrigações do Estado em busca da concretização do direito à Saúde 

estão concentradas no art. 196 da Carta de 1988, in verbis: “Art. 196. A saúde 

é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação”. 

O Supremo Tribunal Federal assim tem entendido: "Fornecimento de medicamentos a 

paciente hipossuficiente. Obrigação do Estado. Paciente carente de recursos indispensáveis à aquisição dos medicamentos 

de que necessita. Obrigação do Estado em fornecê-los. Precedentes." (AI 604.949-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento 

em 24-10-06, 2ª Turma, DJ de 24-11-06). No mesmo sentido: AI 553.712- AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 

julgamento em 19-5-09, 1ª Turma, DJE de 5-6-09; AI 649.057-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 26-6-07, DJ de 

17-8-07. "O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das 

pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja 

integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular — e implementar — políticas 

sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso 

universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. O direito à saúde — além de qualificar-se como 

direito fundamental que assiste a todas as pessoas — representa conseqüência constitucional indissociável do direito à 
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vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa 

brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por 

censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A interpretação da norma programática não pode 

transformá-la em promessa constitucional inconseqüente. O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta 

Política — que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização 

federativa do Estado brasileiro — não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder 

Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento 

de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei 

Fundamental do Estado. (...) O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de 

medicamentos a pessoas carentes, inclusive àquelas portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos 

fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, caput, e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto 

reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a 

não ser a consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF." (RE 271.286-AgR, 

Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 12-9- 00, DJ de 24-11-00). No mesmo sentido: RE 393.175-AgR, Rel. Min. Celso 

de Mello, julgamento em 12-12- 06, DJ de 2-2-07.  

No próprio texto Constitucional temos ainda: Art. 197. São de relevância 

pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 

lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 

diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 

privado.  Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo 

com as seguintes diretrizes: I - descentralização, com direção única em cada esfera de 

governo; II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais; III - participação da comunidade. Art. 199. A 

assistência à saúde é livre à iniciativa privada. § 1º - As instituições privadas poderão 

participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 

mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 

filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

Jurisprudencialmente temos as seguintes decisões do Supremo Tribunal 

Federal: "Incumbe ao Estado (gênero) proporcionar meios visando a alcançar a saúde, especialmente quando 

envolvida criança e adolescente. O Sistema Único de Saúde torna a responsabilidade linear alcançando a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios." (RE 195.192, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 22-2-00, DJ de 31-3-

00)  “Diferença de classe’ sem ônus para o SUS. Resolução n. 283 do extinto INAMPS. Artigo 196 da Constituição Federal. 

Competência da Justiça Estadual, porque a direção do SUS, sendo única e descentralizada em cada esfera de governo 

(art. 198, I, da Constituição), cabe, no âmbito dos Estados, às respectivas Secretarias de Saúde ou órgão equivalente.” 

(RE 261.268, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 28-8-01, DJ de 5-10-01)  “A Constituição Federal assegura que a 

saúde é direito de todos e dever do Estado, facultada à iniciativa privada a participação de forma complementar no 
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sistema único de saúde, por meio de contrato ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 

lucrativos (CF, artigo 199, § 1º). Por outro lado, assentou balizas entre previdência e assistência social, quando dispôs 

no artigo 201, caput e inciso I, que os planos previdenciários, mediante contribuição, atenderão à cobertura dos eventos 

ali arrolados, e no artigo 203, caput, fixou que a assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, tendo por fim a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adolescentes carentes; à habilitação e reabilitação das pessoas 

deficientes e à promoção de sua integração à vida comunitária; à garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família, inferindo-se desse conjunto normativo que a assistência social está dirigida à toda coletividade, 

não se restringindo aos que não podem contribuir. Vê-se, pois, que a assistência à saúde não é ônus da sociedade 

isoladamente e sim dever do Estado. A iniciativa privada não pode ser compelida a assistir à saúde ou a complementar a 

previdência social sem a devida contraprestação. Por isso, se as entidades privadas se dispuseram a conferir aos seus 

filiados benefícios previdenciários complementares e os contratados assumiram a obrigação de pagar por isso, o exercício 

dessa faculdade não lhes assegura o direito à imunidade tributária constitucional, outorgada pelo legislador apenas às 

entidades que prestam assistência social, independentemente de contribuição à seguridade social (CF, artigo 203), como 

estímulo ao altruísmo dos seus instituidores." (RE 202.700, voto do Min. Maurício Corrêa, julgamento em 8-11- 01, DJ de 

1-3-02)  

Sendo garantia fundamental o direito a saúde aos munícipes, e em 

contrapartida, o Estado tem a obrigação de sua promoção, conforme 

estabelecido na Carta Brasileira. 

O melhor procedimento administrativo é a inexigibilidade, tendo em vista 

o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre a matéria e o 

entendimento pacífico da Corte Mineira de Contas.  

A principal característica da inexigibilidade de licitação é a inviabilidade 

de competição, o que impossibilita a abertura de um certame licitatório, 

pois ele resultaria frustrado. Diferencia-se da dispensa de licitação, que 

pode se constituir numa faculdade para o administrador. Vejamos o 

entendimento da professora Maria Sylvia Zanella di Pietro: "A diferença básica 

entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há possibilidade de competição que 

justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que fica inserida na competência 

discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de 
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competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da 

Administração; a licitação é, portanto, inviável."  1 

As hipóteses de inexigibilidade de licitação estão dispostas no art. 25 da 

Lei n°. 8.666/93, sendo que essas são consideradas exemplificativas, 

conforme já consta do próprio caput do art. 25, por meio da expressão 

"em especial", podendo se estender a outros casos, desde que se 

configure a inviabilidade de competição. Nessa esteira, temos os 

comentários do ilustre professor Celso Antônio Bandeira de Mello: "Outras 

hipóteses de exclusão de certame licitatório existirão, ainda que não arroladas nos incisos I a III, 

quando se proponham situações nas quais estejam ausentes pressupostos jurídicos ou fáticos 

condicionadores dos certames licitatórios. Vale dizer: naquelas hipóteses em que ou (a) o uso da 

licitação significaria simplesmente inviabilizar o cumprimento de um interesse jurídico prestigiado 

no sistema normativo e ao qual a Administração deva dar provimento ou (b) os prestadores do 

serviço almejado simplesmente não se engajariam na disputa dele em certame licitatório, 

inexistindo, pois, quem, com aptidões necessárias, se dispusesse a disputar o objeto de certame 

que se armasse de tal propósito".  2 

Portanto, a inexigibilidade de licitação se caracteriza pela ausência de 

competição, o que impossibilita a abertura de um certame licitatório. 

Comparando-se a licitação e a inviabilidade de competição temos, nas 

palavras do professor Anderson Rosa Vaz: "Licitação é escolha entre diversas 

alternativas possíveis. É disputa entre propostas viáveis. A inviabilidade de competição, essencial 

à inexigibilidade de licitação, quer dizer que esse pressuposto - disputa entre alternativas possíveis 

- não está presente. Não é possível licitação porque não existem alternativas. O que existe é uma 

única opção!" 3 

Há, ainda, a inviabilidade de competição pela contratação de todos. É 

o que demonstra Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: "Se a Administração convoca 

                                                           
1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella., Direito administrativo. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 310, 320-
321. 
2 MELLO, Celso Antônio Bandeira de., Curso de direito administrativo. 15. ed. São Paulo: Malheiros, 
2003, p. 500 e 502. 
3 VAZ, Anderson Rosa. Requisitos para a contratação de serviços advocatícios com base em 

inexigibilidade de licitação. BLC - Boletim de Licitações e Contratos. São Paulo: Editora NDJ, fev. 2004, 

p. 98. 
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todos os profissionais de determinado setor, dispondo-se a contratar todos os que tiverem interesse 

e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispõe a pagar, 

os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, 

uma vez que a todos foi assegurada a contratação. É a figura do "credenciamento", que o 

Tribunal de Contas da União vem recomendando para a contratação de serviços médicos, 

jurídicos e de treinamento."  4 

Esse credenciamento se justifica nos casos em que, para que haja o 

atendimento do interesse público, existe a necessidade de se obter várias 

propostas vantajosas, descaracterizando, assim, a competição. Nessa 

mesma esteira temos a doutora em Direito, Sônia Y. K. Tanaka: "Assim, se a 

Administração convida a todos os interessados que possuam os requisitos definidos no edital, 

dispondo-se, em princípio, a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as 

exigências estabelecidas, esses licitantes não competirão, vez que a todos será assegurada a 

contratação que se fizer necessária, hipótese em que os próprios Tribunais de Contas têm 

recomendado o uso do sistema de credenciamento."  5 

O sistema de credenciamento traz muitas vantagens para a 

Administração, desburocratizando suas ações pela diminuição do 

número de processos licitatórios e pelo melhor uso dos recursos 

disponíveis. Ainda citando Sônia Y. K. Tanaka: "A vantagem do referido sistema é 

justamente essa: após a avaliação de toda a documentação encaminhada pelos interessados, 

estes restarão credenciados junto à Administração Pública, que poderá, a qualquer momento e 

independentemente de qualquer outro procedimento, contratá-los para a prestação dos 

serviços que se fizerem necessários, observadas as condições estabelecidas no instrumento 

convocatório, inclusive o preço."  6 

A figura do credenciamento não é nova no Direito Administrativo 

Brasileiro. Dallari entende: “credenciar é acreditar, é confiar em que o 

trabalho executado pelo particular pode efetivamente servir como 

                                                           
4 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação direta sem licitação: modalidades, dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 5. ed. Brasília: Editora Brasília Jurídica, 2000, p. 532. 
5 TANAKA, Sônia Y. K. Sistema de credenciamento: hipótese de inexigibilidade de licitação: requisitos 
necessários: considerações. BLC - Boletim de Licitações e Contratos. São Paulo: Editora NDJ, maio 2003, 
p. 334 e 336. 

 
6 Item 8 
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ponto de referência para a prática do ato jurídico de polícia do qual ele 

é instrumento”.7 

Encontra-se instruído no Informativo, as Licitações e Contratos ILC8, que 

o credenciamento deverá ter, entre outras exigências: “a) (...)  “b) (...) “c) O 

credenciamento deverá ter caráter precário, uma vez que a qualquer momento o credenciado poderá 

denunciar a avença bem como a Administração poderá descredenciá-lo, caso seja constadada qualquer 

irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no regulamento. d) A possibilidade de 

ingresso de novos interessados no sistema de credenciamento deverá estar permanentemente franqueada, 

bastando que os interessados atendam às exigências fixadas no regulamento.”  

O Tribunal de Contas da União - TCU quando do exame do Processo nº 

TC 016.522/95-8 - DECISÃO 656/95, Plenário - Ata 58/95 (DOU 28-12-95) 

fixou orientação cuja ementa assim diz: “Consulta formulada pelo Exmo Sr. 

Ministro interino da Educação sobre a possibilidade de se contratar serviços médicos-

assistenciais aos seus servidores e dependentes, por meio de credenciamento de 

entidades e profissionais na área de saúde. Estudos desenvolvidos pelo Tribunal, quando 

da aprovação do Regulamento de seu Plano de Assistência Médica, demonstraram que o 

sistema de credenciamento atende aos princípios norteadores da licitação. Conhecimento 

da Consulta para responder, em tese, que, até a edição do regulamento a que se refere 

o art. 230 da Lei nº 8.112/90, é possível a adoção desse sistema. Envio, ao 

interessado, de cópia da Decisão, Relatório e Voto. Arquivamento do processo.” 

Na mesma decisão, o TCU fixou os requisitos temporais do 

credenciamento: “1 - (...)  “5 - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, 

de forma que os credenciados que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas 

para o atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados;“6 - permitir 

o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, 

que preencha as condições mínimas exigidas; “7 - prever a possibilidade de denúncia 

do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, bastando notificar a Administração, com 

                                                           
7 DALLARI, Adílson Abreu. Credenciamento mediante licitação. Revista Trimestral de Direito Público, nº 

23, p. 97-105, 1998. 

8 ILC nº 40, junho de 1977, pp 455 a 459. 
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a antecedência fixada no termo.“8 - possibilitar que os usuários denunciem qualquer 

irregularidade verificada na prestação dos serviços e/ou no faturamento.”  

Pelo exposto, considera-se que no processo proposto de 

Credenciamento foram atendidos os princípios legais que o justificam. 

Como não haverá classificação hierárquica dos credenciados, haja vista 

todos estarem nas mesmas condições técnicas para atendimento às 

demandas, na forma prevista neste Termo de Referência, está 

descaracterizada qualquer possibilidade de competição. 

Os beneficiários desse projeto serão usuários do município e visitantes, 

que são pessoas humildes que estão ou irão para a fila de espera do 

Sistema Único de Saúde.  

Nota-se que grande parte delas não tem condições de arcar com os 

custos para realização do procedimento em outras cidades, sendo que 

as vezes caso não atendidos de imediato. 

Os serviços propostos, serão executados na sede do Município, sendo 

autorizado a coletado pelo Departamento Municipal de Saúde, 

devidamente preenchida com todos dados do usuário do SUS, com a 

devida prescrição médica do procedimento solicitado, autorizada e 

carimbada pelo Departamento de Saúde. 

O   material será coletado mediante agendamento do dia, hora, local 

determinados, com o fornecimento de preparos, orientações para a 

execução do procedimento.  

A quantidade de exames constantes no ANEXO I é estimada, não 

obrigando o Município a realização de sua totalidade, sendo pago os 

exames efetivamente realizados, sendo necessário a apresentação de 

relatório contendo os dados de todos os exames realizados e 
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encaminhados ao Departamento de Saúde, de forma sigilosa, o que 

somente poderá ser divulgado, se necessário. 

O preço a ser pago pelos Exames efetuados, é o constante no anexo I, 

sendo originário através de cotação de preço realizado com diversos 

prestadores do seguimento no âmbito da região e consulta no SICOM. 

Os resultados dos exames deverão ser disponibilizados pelo Credenciado 

no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, com respectivo laudo 

técnico e devendo ser entregue somente ao paciente ou representante 

da Contratante. Podendo ainda ser disponibilizado por e-mail do 

Departamento de Saúde. 

Os exames serão realizados conforme demanda apurada pela Rede 

Municipal de Saúde, mediante solicitação emanada dos médicos que 

atenderem na UBS e/ou ESF do Município. 

O Credenciamento implica na imediata e integral aceitação de todas 

as condições deste edital, inclusive quanto aos preços a serem pagos 

pela Administração, bem como na observância às Normas Técnicas 

pertinentes. 

Para a execução dos serviços, a empresa deverá disponibilizar 

profissionais cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES) pertencentes às categorias de ocupação, conforme a 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

Os protocolos técnicos de atendimentos adotados terão como 

referência os estabelecidos pelo Ministério da Saúde e pelos gestores 

estaduais e municipais, assim como os fluxos de encaminhamento. 

O prestador do serviço colocará à disposição dos beneficiários do 

Sistema de Saúde do Município de Luisburgo todos os recursos 
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necessários ao atendimento dos procedimentos e serviços previstos no 

Contrato, não diferenciando dos demais pacientes atendidos, sejam 

particulares ou não, priorizando os atendimentos de urgências e 

emergências, assim como, as pessoas portadoras de deficiência, os 

idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as 

lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão 

atendimento prioritário. 

Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer 

cobrança relativa ao tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu 

responsável, por serviços cobertos pelo Contrato, bem como orientar o 

usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de Luisburgo. 

É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer 

título, por parte do prestador dos serviços, em relação aos usuários. 

O atendimento será realizado em horário comercial. Os atendimentos 

praticados em caráter de Urgência ou Emergência não terão acréscimos 

no valor determinado na Tabela constante neste Termo de Referência. 

É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado (pessoa 

jurídica), a utilização de pessoal para execução dos respectivos 

procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 

obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o 

Município. 

O credenciamento será formalizado mediante Termo próprio, contendo 

as cláusulas e condições previstas em edital que será publicado. 

O pagamento será efetuado pelo Município até trinta dias após a 

emissão da Nota Fiscal da prestação do serviço, ressaltando-se que 
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deverá ser entregue a relação dos exames executados para os tramites 

legais do Departamento de Saúde. 

A execução dos serviços se dará pelo período de 12 meses, prorrogáveis 

por até 60 meses, conforme previsto no artigo 57 da lei 8666/93.  No caso 

de prorrogação do contrato, a critério da Administração, será utilizado 

como critério de reajuste o índice do IGPM apurado no período. 

Mediante Termo Aditivo, de acordo com a capacidade operacional do 

Credenciado(a) e as necessidades do Município, poderão ser realizados 

acréscimos, durante o período de vigência, nos termos da lei 8.666/93. 

Este credenciamento ficará aberto pelo período de vigência a quem 

interessar na prestação dos serviços nele descritos, conforme termos e 

condições previstos no edital. 

Luisburgo, 08 de fevereiro de 2.022. 

 

DEIVID HENRIQUE MARTINS DA SILVA  

Presidente da CPL 

 

 

OTENIDES DOS SANTOS HOTT PRAÇA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

Por este instrumento público de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE 

LUISBURGO, pessoa jurídica de direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº ________________________, com sede na 

_________________________________, nesta cidade de LUISBURGO, Estado 

de Minas Gerais, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

___________________, doravante denominado simplesmente de 

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ........................., inscrita no 

CNPJ/MF  sob n.º ..........................., e Inscrição Estadual sob o n.º 

............................,   com   sede   à   .....................................,   nº   ....,   

.....................,   na   cidade   de ..............................., neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ......................, portador(a) da cédula de identidade n.º 

................... e do C.P.F. n.º ........................, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acordado o que segue, 

em conformidade com as qualificações e habilitações exigidas pela Lei 

Federal n.º 8.666/93 e o Processo Licitação, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

____/2.022.  

Clausula 1ª - Constitui objeto deste Contrato a prestação de empresa 

para prestação de serviço em análises clínicas para realização de 

exames para detecção de Covid-19 com o fornecimento de material 

para coleta de amostra, conforme especificações descritas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, parte integrante deste contrato. 

Parágrafo Primeiro - Os valores dos serviços a serem executados são os 

previstos nos itens estabelecidos no edital convocatório. 

Cláusula 2ª - A CREDENCIANTE deverá: 

a) Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO de acordo com o 

estabelecido neste contrato; 

b) Fornecer ao CREDENCIADO todos os dados e informações que se 

façam necessárias ao bom desempenho dos serviços ora contratados; 

c) Fornecer ao CREDENCIADO pessoal necessário para o desempenho 

de suas funções; 
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d) Proporcionar ao CREDENCIADOS condições para a boa prestação dos 

serviços. 

Cláusula 3ª - Constituem obrigações do CREDENCIADO: 

a) Fornecer os serviços rigorosamente de acordo com as especificações 

constantes no Edital e na proposta ofertada e nós teremos das cláusulas 

deste instrumento, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade 

predeterminada. 

b) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais 

como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras 

que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho 

do fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, ficando ainda, a 

Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

c) Fornecer mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas 

relevantes pelo CREDENCIANTE. 

d) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme 

especificados neste contrato sujeitando–se as penas e multas 

estabelecidas além das aplicações daquelas previstas no art. 81 da Lei 

8.666/93, e alterações posteriores. 

e) A CREDENCIANTE fica obrigada a substituir os serviços que não 

apresentarem condições de serem utilizados.  

f) Arcar com eventuais prejuízos à CREDENCIANTE e/ou a terceiros, 

praticados por seus empregados ou prepostos, na execução do 

contratado. 

g) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 

CREDENCIANTE quanto aos medicamentos recusados. 

h) Zelar pela boa execução do Contrato, de modo que os serviços sejam 

realizados com esmero e dedicação. 

i) Participar das reuniões convocadas pela CREDENCIANTE. 
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j) Manter-se habilitado junto a todos os órgãos públicos, em especial aos 

órgãos de fiscalização da categoria. 

Cláusula 4ª - O CREDENCIADO fica responsável por todos os ônus e 

tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre os 

serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente, todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas à 

prestação dos serviços. 

Cláusula 5ª - O CREDENCIADO obriga-se a zelar pelo cumprimento das 

normas interna da CREDENCIANTE, bem como, de higiene e segurança 

do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do Ministério 

da Saúde. 

Cláusula 6ª - O CREDENCIADO responsabilizar-se-á por todos os danos 

causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando 

da execução dos serviços prestados, devendo repará-las e corrigi-las às 

suas expensas.  

Cláusula 7ª - O CREDENCIADO deverá comunicar à CREDENCIANTE 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

Contrato, nos casos estabelecidos no art. 65 da Lei 8.666/93. 

Cláusula 8ª - Qualquer concessão por parte da CREDENCIANTE ou 

atuação suplementar por parte do CREDENCIADO será considerada 

mera liberalidade, não tendo o condão de acarretar direito ou qualquer 

modificação do aqui pactuado. 

Cláusula 9ª - Os uniformes, objetos e outros materiais de uso pessoal e 

profissional necessários a prestação dos serviços objeto do presente 

termo contratual, são de responsabilidade do CREDENCIADO. 

Cláusula 10ª - O CREDENCIADO obriga-se a prestar os serviços objeto 

deste instrumento contratual, em conformidade com o descrito no 

objeto, sendo o preço máximo de pagamento o estabelecido no Anexo 

I do Edital Convocatório 

Cláusula 11ª - Os preços contratados são irreajustáveis. 
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Cláusula 12ª - O CREDENCIADO deverá apresentar nota fiscal ou 

documento equivalente, referente aos serviços prestados no respectivo 

mês, tendo a CREDENCIANTE, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a sua 

conferência, observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal nº. 8.666/93.  

Cláusula 13ª - Somente após o cumprimento da cláusula anterior será 

autorizado o pagamento ao CREDENCIADO, em até trinta dias 

subsequente à entrega da nota fiscal de prestação de serviços, podendo 

ser realizado via ordem bancária ou mediante cheque nominal na 

tesouraria da CREDENCIANTE. 

Cláusula 14ª - A Nota Fiscal ou documento equivalente deverá ser 

protocolada em 02 (duas) vias, na sede do MUNICÍPIO DE LUISBURGO, 

acompanhada da declaração de dispensa de retenção da 

contribuição social do RGPS/INSS, por ter atingido o limite máximo do 

salário-contribuição, quando for o caso, ou sujeita-se, conforme art. 31 

da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 9.711/98, regulamentada 

pela ordem de Serviço do INSS/DAF nº209/99, e demais determinações 

do INSS referentes à retenção de 11% (onze) por cento do valor bruto da 

Nota Fiscal, a título de indenização compensável das contribuições 

previdenciárias devidas pelo CREDENCIADO, bem como, a retenção de 

IRRF – Imposto de renda retido na fonte, conforme limites e condições 

previstas na legislação vigente à época. 

Cláusula 15ª - No caso de irregularidade na emissão dos documentos por 

parte do CREDENCIADO, tal como nota fiscal, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua apresentação, desde que devidamente 

regularizada. 

Cláusula 16ª - O presente contrato poderá ser rescindido a critério da 

CREDENCIANTE, sem que o CREDENCIADO caiba qualquer indenização, 

ou, reclamação, devendo comunicá-lo no mínimo com 15 (quinze) dias 

de antecedência.   

Clausula 17ª - Poderá ser solicitada rescisão de contrato por parte do 

CREDENCIADO, com uma antecedência mínima de 01 (um) mês, 

condicionada a análise da CREDENCIANTE quanto à possibilidade da 

rescisão antes do termino de vigência do presente contrato. 
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Cláusula 18ª - Constitui motivos para a rescisão do contrato, no que 

couberem, as hipóteses previstas no artigo s 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

Cláusula 19ª - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 

rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 

regulamento. 

Cláusula 20ª - O contrato poderá ser rescindido se, por algum motivo, o 

CREDENCIADO deixar de possuir as condições de habilitação exigidas no 

Edital de Credenciamento. 

Cláusula 21ª - Ainda, caberá rescisão do presente instrumento, sem que 

assista direito ao CREDENCIADO indenização de qualquer espécie: 

a) O CREDENCIADO não cumprir as obrigações aqui elencadas neste 

termo contratual, tendo o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que 

entender de direito. 

b) A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo 

ou em parte, sem prévia e expressa autorização da CREDENCIANTE. 

c) No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos 

serviços, mediante lavratura do termo de rescisão de contrato. 

d) Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato.  

Cláusula 22ª. Ocorrerá o descredenciamento quando na recusa 

injustificada do CREDENCIADO em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando e seu 

imediato descredenciamento.  

Cláusula 23ª - O presente Contrato terá vigência de até doze meses, 

contados a partir de sua assinatura, respeitado o limite de creditado 

orçamentário nos termos da Lei Federal nº 4.320. 

Parágrafo Único - O presente instrumento poderá ser prorrogado 

mediante termo aditivo, até o limite estabelecido nos termos do art. 57, 

§§ 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93, e ainda se limitando a vigência do crédito 

orçamentário anual. 
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Cláusula 24ª - A presente contratação não gera entre CREDENCIADO e 

CREDENCIANTE qualquer vínculo, principalmente, de caráter 

empregatício, arcando cada qual com o pagamento de todos os 

tributos e encargos, decorrentes deste instrumento, que sejam de sua 

responsabilidade, quer sejam trabalhistas, previdenciários, securitários, 

tributários, fiscais ou para-fiscais.  

Cláusula 25ª - Sempre que houver afastamento do CREDENCIADO por 

qualquer motivo, este terá que comunicar a Secretaria Municipal de 

Saúde, caso contrário será deduzido da parcela mensal a ser quitada. 

Cláusula 26ª - Fica expressamente proibida a transferência ou 

subcontratação dos serviços, no todo ou em parte, bem como, realizar a 

associação com outrem, cessão, fusão, cisão ou incorporação, sem 

prévia e expressa anuência da CREDENCIANTE, em qualquer hipótese, o 

CREDENCIADO continuará responsável perante a CREDENCIANTE por 

todos os atos e obrigação inerentes ao contrato. 

Cláusula 27ª - Não será permitida a subcontratação de serviços 

prestados, porém, será permitida a substituição por outro profissional já 

credenciado junto à CREDENCIANTE, desde que comunique, com 

antecedência de 24 horas, e em casos de extrema necessidade e 

urgência, com antecedência mínima de 06 (seis) horas. 

Cláusula 28ª - As partes se comprometem a manter a confidencialidade 

de todos os documentos envolvidos nesta prestação de serviços, de 

forma a proteger informações privilegiadas dos pacientes da 

CREDENCIANTE, com exceção daqueles que por força de lei são 

considerados públicos. 

Cláusula 29ª - A CREDENCIANTE reserva-se o direito de não receber os 

serviços em desacordo com o previsto neste contrato, podendo rescindi-

los, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

Cláusula 30ª - Qualquer outro imposto, taxa ou contribuição, existente ou 

que venha a existir, onerando o custo do objeto deste contrato, deverá 

ser revisto pelas partes, ficando responsável pelo recolhimento de tais 

encargos, ressarcimento ou indenização aquele que efetivamente for 

determinado, pela legislação ou por acordo entre as partes. 
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Cláusula 31ª - Fazem parte deste instrumento os documentos constantes 

do processo de licitação, o edital e seus anexos, tendo plena validade 

entre as partes. 

Cláusula 32ª - A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações 

cometidas contra disposições deste contrato, não exime o infrator de ver 

exigido, a qualquer tempo, seu cumprimento integral. 

Cláusula 33ª - Os serviços serão fiscalizados pela Secretária de Saúde, 

ficando neste ato nomeado pela CREDENCIANTE. 

Parágrafo Único - O Responsável nomeado pela CREDENCIANTE anotará, 

em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

Cláusula 34ª - O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a 

ocorrência de qualquer irregularidade na prestação de serviço, por parte 

do CREDENCIADO, ensejará aplicação de multa correspondente a 10% 

(dez por cento) do valor do mensal do contrato, para cada notificação 

formalizada a este, independente da possibilidade de rescisão 

contratual, com as consequências previstas em lei.  

Cláusula 35ª - A aplicação da multa prevista na cláusula anterior poderá 

ocorrer somente 3 (três) vezes, sendo que a próxima notificação ensejará 

a obrigatória rescisão contratual e aplicação das demais sanções legais 

previstas. 

Cláusula 36ª - O atraso injustificado no início da prestação do serviço 

acarretará ao CREDENCIADO multa de mora de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor de cada plantão, para cada hora de atraso. 

Parágrafo único - A multa de que trata esta cláusula não impedirá a 

rescisão unilateral do contrato pela CREDENCIANTE, na forma dos artigos 

77 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Cláusula 37ª - As multas previstas neste intrumento serão recolhidas no 

prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação da decisão 

administrativa que as tenha aplicado, ou ainda, quando for o caso, 

cobrado judicialmente. 
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Parágrafo único. Os valores das multas serão fixados em real e 

convertidos pelo IPCA na data de sua liquidação. 

Cláusula 38ª - As penalidades previstas neste contrato poderão deixar de 

ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do representante da 

CREDENCIANTE, se entender as justificativas apresentadas pelo 

CREDENCIADO como relevantes. 

Cláusula 39ª - Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto 

contratado a CREDENCIANTE poderá, garantida a prévia defesa do 

CREDENCIADO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar multa prevista 

neste contrato juntamente com as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento 

de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 

(dois) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 

de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base na alínea 

anterior. 

Cláusula 40ª - As sanções previstas na alínea “c”, da cláusula anterior, são 

de competência exclusiva do MUNICÍPIO DE LUISBURGO, facultada a 

defesa do interessado no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias 

a contar da abertura de vistas. 

Cláusula 41ª - As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas 

na Tesouraria da CREDENCIANTE. 

Cláusula 42ª - As comunicações entre as partes contratantes, 

relacionadas com o acompanhamento e controle do presente Contrato, 

serão sempre feitas por escrito.  
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Cláusula 43ª - A despesa referente aos serviços objeto do presente 

contrato será empenhada na dotação nº. ____________. 

Cláusula 44ª - Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Contrato, 

as partes elegem o foro da comarca de Manhuaçu, Estado de Minas 

Gerais, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 

venha a ser. 

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, 

em quatro vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

LUISBURGO, ______ de _______ de 2.022. 

 

MUNICÍPIO DE LUISBURGO 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________________________ 

 

__________________________________________________ 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A  ____________________________________________________________________,  

pessoa jurídica de direito privado, inscrita  no  CNPJ  nº  

______________________________________________________________,  com 

sede na rua/av./praça 

__________________________________________________, nº. _______, 

complemento ________________, bairro _______________________, cidade 

de ___________________________, estado de _______________________, por 

intermédio de seu representante legal, 

senhor(a)__________________________________________________, inscrito(a) 

no CPF nº. _______________________________________________, DECLARA 

para fins que se fizerem necessários, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega   menor   

de   dezesseis   anos   em   qualquer   trabalho, salvo   na   condição   de 

aprendiz a partir de 14 anos. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

________________ - ______, ______ de __________ 20XX. 

 

________________________________________________  

Nome e carimbo do representante legal 


